MUNICIPAL DE CACU

PARECER

REUNIAO CONJUNTA (art. 61 do R. I.)

COMISSAO DE CONSTITUICAO, JUSTICA E REDAGAO e COMISSAO DE
FINANCAS E ORCAMENTO.

Matéria: Projeto de Lei n° 01, de 14 de janeiro de 2022
Autoria: Prefeita Municipal

Ementa: “Concede revisdo geral de salario aos
Servidores Publicos ativos, inativos e
pensionistas, aos Agentes Politicos dos Poderes
Executivo e Legislativo, aos Conselheiros
Tutelares do Municipio de Cac¢u/GO, aos
servidores do Instituto Municipal de Previdéncia
dos Servidores de Cag¢u - CACUPREV, e da
outras providéncias”.

L RELATORIO

A matéria em analise tramita nesta Casa Legislativa, por iniciativa da
Chefe do Poder Executivo Municipal, matéria recebida no dia 14 de janeiro de
2022, tendo como objetivo a concessdo de Revisdo Geral aos Servidores e
Agentes Politicos da Municipalidade, pela variagdo do indice adotada pela
legislagdo municipal, qual seja o INPC/IBGE, variagéo do ano de 2021.

Desse modo, a presente proposi¢céo encontra-se nessas Comissoes,
em atendimento as normas regimentais que disciplinam sua tramitagdo em
regime de urgéncia, estando, portanto, sob a responsabilidade desta Relatoria,
para que seja exarado o parecer sobre sua legalidade, constitucionalidade,
adequacao orgcamentaria, econémica e financeira.

Il. PARECER
Comissao de Constitui¢dao, Justica e Redacao.

Consoante a dicgéo do artigo 56 e 57, da Resolugéo n° 05, de 16 de
novembro de 2006 (Regimento Interno da Camara Municipal de Cagu/GO), a
matéria ora analisada é de algada destas Comissées para elaboragéo do
competente Parecer.

Compete a Comissao de Constituicdo, Justica e Redagéo apreciar a
matéria sob a otica de sua constitucionalidade, legalidade, regimentalidade,
juridicidade e, ainda se a técnica de redagéo é adequada aos fins e objetivos da
matéria em tramitagéo.
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E visto da matéria que a mesma atende aos requisitos da Legislagéo
Municipal de regéncia, ou seja, quanto a data base e ao indice medidor da
inflagdo, conforme se afere no texto do artigo 197, da Lei Municipal 993/94:
“Art. 197. Tera como data base o més de janeiro,
para revisdo e reajuste salariais dos servidores
publicos deste municipio, ficando definido como
indice  para recomposigdo de  perdas
inflacionérias a cada ano o INPC (indice Nacional
de Pregos ao Consumidor) do IBGE (Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatistica). Alteracédo
feita pelo Art. 1°. - Lei Ordinéria n° 1.757, de 12
de dezembro de 2011”.

Situacdo que se aplica ais demais mencionados na matéria, os
agentes politicos dos Poderes Executivo e Legislativo. Com a ressalva da
obrigatoriedade de observagéo dos limites constitucionais quanto ao valor dos
subsidios, em especial, os subsidios dos vereadores.

Por outro lado, o Inciso X, do Artigo 37, da Constituicdo Federal esta
sendo atendido, pois se trata de um sé projeto de lei, visando atender a
diversidade de servidores e agentes politicos, visando nada mais do que a
recomposi¢éo da perda inflacionaria medida nos ultimos 12 meses.

Assim, forgoso reconhecer que a matéria € amplamente
constitucional, legal, regimental, juridica e a técnica de redagéo € adequada ao
fim colimado.

Comissao de Finangas e Orgamento.

E dever dessa Comissao avaliar a matéria sob o aspecto econémico,
financeiro e Orgamentario.

Avaliando e confrontando a matéria com a legislagéo em vigor, vé-se
que encontra respaldo na Lei Orgamentaria vigente, havendo disponibilidade
orgamentaria para o custeio dos gastos com a revisao geral pretendida, estando
afirmado pela Chefe do Poder Executivo Municipal, no Oficio Mensagem que
acompanha a matéria, que o impacto financeiro advindo da revisao geral, ndo
implicara em violagdo dos limites da Lei de Responsabilidade Fiscal, sendo
adstrita a propria proponente o dever de observagéo, quanto ao Executivo e
quanto ao Legislativo (servidores) é sabido que n&o havera violacao de limites.

Por tltimo, é possivel que tenha o Poder Executivo e o Legislativo que
acorrer a suplementagdes orgamentarias até o limite legal autorizado por esta
Casa de Leis, nos termos da lei orgamentaria em vigor, para saldar o impacto
orcamentario do exercicio vigente.
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CAMARA

| MUNICIPAL DE CACU

— O Legislativo Mais Perto de Vocé

A matéria € adequada no aspecto or¢gamentario, econdmico e
financeiro.

. CONCLUSAO
ISTO POSTO, é certo dizer que a matéria sob a apreciagao dessas
Comissbes é apropriada a aprovagao, e em razao disso, ditas Comissdes
resolvem exarar Parecer de forma FAVORAVEL a tramitagdo e aprovacio da

matéria apresentada, por unanimidade.

E O PARECER.

SALA DAS COMISSOES DA CAMARA MUNICIPAL DE CAGU, aos 17 dias
do més de janeiro do ano de 2022.
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Vereador Laurem AIves de Lima
- Relator -
Vereador Laureci Alves de Lima, Presidente da Comissdao Reunida.

Comissao de Constituicao Justica e Redagao
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Comissao de Fmangas e Orcamento
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